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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SECAO DE JULGAMENTO

Processo n° 13135.000609/2007-80

Recurso n° Voluntario

Resolucio n®  2401-000.714 — 4° Camara/ 1* Turma Ordinaria
Data 17 de janeiro de 2019

Assunto CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS

Recorrente TECIDOS MINACU LTDA
Recorrida FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o
julgamento em diligéncia, nos termos do voto do relator.

(assinado digitalmente)

Miriam Denise Xavier - Presidente
(assinado digitalmente)

Matheus Soares Leite - Relator

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Cleberson Alex Friess,
Luciana Matos Pereira Barbosa, José Luis Hentsch Benjamin Pinheiro, Rayd Santana Ferreira,
Marialva de Castro Calabrich Schlucking, Andréa Viana Arrais Egypto, Matheus Soares Leite
¢ Miriam Denise Xavier (Presidente).

Relatorio

Trata-se de Notificacdo Fiscal de Langamento de Débito f NFLD, n°
37.055.947-9, no montante de R$ 149.806,49 (cento e quarenta e nove mil, oitocentos e seis
reais, quarenta e nove centavos), consolidado em 27 de novembro de 2006, referente as
contribuicdes devidas (parte patronal, contribuicdes destinadas ao financiamento dos beneficios
concedidos em razdo do grau de incidéncia de incapacidade laborativa decorrente dos riscos
ambientais do trabalho e contribui¢des devidas a outras entidades - Salario Educagao, INCRA,
SENAC, SESC e SEBRAE), que, conforme o Relatorio Fiscal (fls. 39/41), tiveram como fato
gerador a remuneragao dos segurados declarada em Guias de Recolhimento do FGTS e
Informacdes a Previdéncia Social - GFIP.
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 Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o julgamento em diligência, nos termos do voto do relator.
 (assinado digitalmente)
 Miriam Denise Xavier - Presidente
 (assinado digitalmente)
 Matheus Soares Leite - Relator
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Cleberson Alex Friess, Luciana Matos Pereira Barbosa, José Luís Hentsch Benjamin Pinheiro, Rayd Santana Ferreira, Marialva de Castro Calabrich Schlucking, Andréa Viana Arrais Egypto, Matheus Soares Leite e Miriam Denise Xavier (Presidente).
   Relatório
 Trata-se de Notificação Fiscal de Lançamento de Débito f NFLD, n° 37.055.947-9, no montante de R$ 149.806,49 (cento e quarenta e nove mil, oitocentos e seis reais, quarenta e nove centavos), consolidado em 27 de novembro de 2006, referente às contribuições devidas (parte patronal, contribuições destinadas ao financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho e contribuições devidas a outras entidades - Salário Educação, INCRA, SENAC, SESC e SEBRAE), que, conforme o Relatório Fiscal (fls. 39/41), tiveram como fato gerador a remuneração dos segurados declarada em Guias de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social - GFIP.
 Segundo consta no Relatório Fiscal (fls. 39/41), o contribuinte foi excluído do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES, com efeitos a partir de 01/01/2002, conforme tela de consulta anexa (fl. 42).
 Cientificado, em 08 de dezembro de 2006, o contribuinte contestou tempestivamente o lançamento, por meio do instrumento constante às folhas 49 a 52, alegando, em síntese:
 O lançamento retroagiu no tempo para a cobrança de contribuição, prática vedada por lei.
 A declaração de sua exclusão do SIMPLES se deu em 02/08/2004, sendo que os efeitos dessa exclusão somente poderão advir a partir do mês subsequente.
 Considerando o princípio da irretroatividade, requer sejam excluídos todos os lançamentos efetuados posteriormente à data de exclusão.
 Em seguida, sobreveio julgamento proferido pela 7ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Brasília/DF (DRJ/BSA), por meio do Acórdão nº 03-24.408 (fls. 397/401), de 29/02/2008, cujo dispositivo considerou o Lançamento Procedente, com a manutenção do crédito tributário. É ver a ementa do julgado:
 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
 Período de apuração: 01/01/2002 a 31/05/2006
 LANÇAMENTO. GFIP.
 É válido o lançamento baseado em fatos geradores declarados em Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social - GFIP.
 SIMPLES. EXCLUSÃO. EFEITOS.
 A exclusão de contribuinte do SIMPLES obedece a rito próprio e pode ter efeitos retroativos.
 Lançamento Procedente
 Nesse sentido, cumpre repisar que a decisão a quo exarou, em síntese, os seguintes motivos e que delimitam o objeto do debate recursal:
 A Notificação decorre de fatos geradores confessados pelo próprio contribuinte, por meio da Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social - GFIP, documento que serviu de base à apuração do montante devido, cotejando-se os valores declarados e os correspondentes recolhimentos, procedimento este plenamente válido, com esteio no regramento normativo abaixo descrito.
 Da análise do Relatório Fiscal, conclui-se que a empresa cumpriu com a obrigação acessória, informando à Previdência Social a remuneração e outros dados dos segurados, sem, porém, cumprir integralmente sua obrigação principal, de recolher o montante do tributo apurado na respectiva competência.
 Quanto à participação no Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES, verificamos, conforme tela de consulta ao sistema informatizado (fls. 40), que a defendente foi excluída do mesmo, com efeitos retroativos à data da opção: 01/01/2002.
 A exclusão do SIMPLES dá-se �mediante ato declaratório da autoridade fiscal da Secretaria da Receita Federal que jurisdicione o contribuinte� e a data de início de seus efeitos é regulada pelo Art. 15 da Lei n° 9.317, de 05 de dezembro de 1996.
 Uma vez declarada a exclusão, a empresa deixa de participar do SIMPLES, a partir da data ali constante, salvo se houver contestação administrativa ou judicial, situações não demonstradas no presente caso.
 A presente Notificação Fiscal de Lançamento de Débito � NFLD, encontra-se revestida das formalidades legais, tendo sido lavrada de acordo com os dispositivos legais e normativos que disciplinam o assunto, consoante o disposto no caput do art. 33 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, na redação dada pela Lei n° 10.256, de 09 de julho de 2001, e nos Arts. 1° e 3°, da Lei n° 11.098, 13 de janeiro de 2005.
 O contribuinte, por sua vez, inconformado com a decisão prolatada, interpôs Recurso Voluntário (fl. 405), alegando, em suma, o pagamento das competências 01/2005 e 05/2006, conforme cópia das Guias da Previdência Social (GPS) anexadas em seu petitório recursal, requerendo, ainda, a extinção do lançamento. 
 Em seguida, os autos foram remetidos a este Conselho para apreciação e julgamento do Recurso Voluntário.
 Não houve apresentação de contrarrazões. 
 É o relatório.
 Voto
 Conselheiro Matheus Soares Leite � Relator
 1. Juízo de Admissibilidade.
 O Recurso Voluntário é tempestivo e preenche os demais requisitos de admissibilidade previstos no Decreto n° 70.235/72. Portanto, dele tomo conhecimento. 
 2. Mérito.
 2.1. Da necessidade de conversão do julgamento em diligência.
 Inicialmente, destaco que, os arts. 15 e 16 da Lei n. 9.317/1996 (Simples Federal), vigente à época dos fatos e que disciplinava o regime de tributação Simples Federal, definiam o marco temporal dos efeitos da exclusão da seguinte forma:
 Art. 15. A exclusão do SIMPLES nas condições de que tratam os arts. 13 e 14 surtirá efeito:
 I - a partir do ano-calendário subseqüente, na hipótese de que trata o inciso I do art. 13;
 II - a partir do mês subseqüente ao em que incorrida a situação excludente, nas hipóteses de que tratam os incisos III a XVIII do art. 9º; 
 II - a partir do mês subseqüente àquele em que se proceder à exclusão, ainda que de ofício, em virtude de constatação de situação excludente prevista nos incisos III a XVIII do art. 9o; (Redação dada pela Lei nº 9.732, de 1998) (Vide Lei nº 10.925, de 2004) (Vide Medida Provisória nº 252, de 2005 - sem eficácia)
 III - a partir do início de atividade da pessoa jurídica, sujeitando-a ao pagamento da totalidade ou diferença dos respectivos impostos e contribuições, devidos de conformidade com as normas gerais de incidência, acrescidos, apenas, de juros de mora quando efetuado antes do início de procedimento de ofício, na hipótese do inciso II, "b", do art. 13;
 IV - a partir do ano-calendário subseqüente àquele em que for ultrapassado o limite estabelecido, nas hipóteses dos incisos I e II do art. 9°;
 V - a partir, inclusive, do mês de ocorrência de qualquer dos fatos mencionados nos incisos II a VII do artigo anterior.
 VI - (Vide Medida Provisória nº 252, de 2005 - Sem eficácia)
 VI - a partir do ano-calendário subseqüente ao da ciência do ato declaratório de exclusão, nos casos dos incisos XV e XVI do caput do art. 9o desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005)
 § 1° A pessoa jurídica que, por qualquer razão, for excluída do SIMPLES deverá apurar o estoque de produtos, matérias-primas, produtos intermediários e materiais de embalagem existente no último dia do último mês em que houver apurado o IPI ou o ICMS de conformidade com aquele sistema e determinar, a partir da respectiva documentação de aquisição, o montante dos créditos que serão passíveis de aproveitamento nos períodos de apuração subseqüentes.
 § 2° O convênio poderá estabelecer outra forma de determinação dos créditos relativos ao ICMS, passíveis de aproveitamento, na hipótese de que trata o parágrafo anterior.
 § 3o A exclusão de ofício dar-se-á mediante ato declaratório da autoridade fiscal da Secretaria da Receita Federal que jurisdicione o contribuinte, assegurado o contraditório e a ampla defesa, observada a legislação relativa ao processo tributário administrativo. (Incluído pela Lei nº 9.732, de 1998)
 § 4o Os órgãos de fiscalização do Instituto Nacional do Seguro Social ou de qualquer entidade convenente deverão representar à Secretaria da Receita Federal se, no exercício de suas atividades fiscalizadoras, constatarem hipótese de exclusão obrigatória do SIMPLES, em conformidade com o disposto no inciso II do art. 13. (Incluído pela Lei nº 9.732, de 1998)
 § 5o (Vide Medida Provisória nº 252, de 2005- Sem eficácia)
 § 5o Na hipótese do inciso VI do caput deste artigo, será permitida a permanência da pessoa jurídica como optante pelo Simples mediante a comprovação, na unidade da Receita Federal do Brasil com jurisdição sobre o seu domicílio fiscal, da quitação do débito inscrito no prazo de até 30 (trinta) dias contado a partir da ciência do ato declaratório de exclusão. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)
 Art. 16. A pessoa jurídica excluída do SIMPLES sujeitar-se-á, a partir do período em que se processarem os efeitos da exclusão, às normas de tributação aplicáveis às demais pessoas jurídicas.
 Assim, um dos efeitos imediatos da exclusão do Simples Federal é a tributação pelas regras aplicáveis às empresas em geral, por força de expressa disposição legal, sendo que a decisão que exclui a empresa do Programa Simples Nacional, apenas tem o condão de formalizar uma situação que já ocorrera de fato, tendo, assim, efeitos meramente declaratórios. Em outras palavras, a exclusão do sujeito passivo da sistemática do SIMPLES, com efeitos retroativos, implica em apuração das contribuições de terceiros sobre a remuneração paga, devida ou creditada aos segurados empregados com base na legislação de regência.
 E ainda que assim não o fosse, a retroatividade dos efeitos do ato de exclusão da empresa do Simples Federal é determinada pela legislação tributária e seu eventual afastamento por suposta ofensa ao Princípio da Irretroatividade da Lei Tributária é matéria que foge à competência material do Processo Administrativo Fiscal.
 Para além do exposto, cabe pontuar que o contribuinte, em suas razões recursais, apenas alega o pagamento das competências 01/2005 e 05/2006, requerendo, ainda, a extinção do lançamento, observando que os recolhimentos teriam sido efetuados nos prazos e datas previstas.
 Pois bem. Compulsando os autos, notadamente os documentos acostados na fl. 406, verifico que as Guias da Previdência Social (GPS), dizem respeito às competências 01/2005 e 05/2006, objeto do presente lançamento, que abrange o período de apuração de 01/01/2002 a 31/05/2006.
 Os recolhimentos foram efetuados com o Código de Pagamento n° 2100 e que diz respeito às Empresas em Geral CNPJ/MF. 
 No Relatório de Documentos Apresentados (fls. 27/28), documento integrante da Notificação Fiscal de Lançamento de Débito, não constam valores apropriados para as competências 01/2005 e 05/2006, sendo que a última competência que ali consta diz respeito a 12/2004.
 Dessa forma, em princípio, devem ser deduzidas das contribuições apuradas, os valores recolhidos e espontaneamente confessados pelo sujeito passivo, constantes nos comprovantes de recolhimento das Guias da Previdência Social (GPS) acostadas à fl. 406, e que, somados, perfazem o total de R$ 8.804,73. Contudo, a prudência recomenda a verificação da efetiva disponibilidade das guias para fins de apropriação, ou seja, se as referidas guias não foram utilizadas para a quitação de qualquer outro crédito tributário, retificadas ou restituídas etc.
 Assim, entendo que o feito não está pronto para julgamento e, por isso, voto em converter o julgamento em diligência, a fim de que: (i) a unidade de origem confirme a disponibilidade das guias de fl. 406 para fins de apropriação, ou seja, se as referidas guias não foram utilizadas para a quitação de qualquer outro crédito tributário, retificadas ou restituídas etc; (ii) e, em seguida, que o contribuinte seja intimado para, se assim desejar, apresentar sua manifestação, em obediência ao contraditório. 
 Conclusão
 Ante o exposto, voto por CONVERTER O JULGAMENTO EM DILIGÊNCIA, a fim de que: (i) a unidade de origem confirme a disponibilidade das guias de fl. 406 para fins de apropriação, ou seja, se as referidas guias não foram utilizadas para a quitação de qualquer outro crédito tributário, retificadas ou restituídas etc; (ii) e, em seguida, que o contribuinte seja intimado para, se assim desejar, apresentar sua manifestação, em obediência ao contraditório.
 É como voto.
 (assinado digitalmente)
 Matheus Soares Leite - Relator
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Segundo consta no Relatorio Fiscal (fls. 39/41), o contribuinte foi excluido do
Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuigdes das Microempresas e das
Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES, com efeitos a partir de 01/01/2002, conforme tela de
consulta anexa (fl. 42).

Cientificado, em 08 de dezembro de 2006, o contribuinte contestou
tempestivamente o langamento, por meio do instrumento constante as folhas 49 a 52, alegando,
em sintese:

(a) O langamento retroagiu no tempo para a cobranca de contribuicdo,
pratica vedada por lei.

(b) A declaragao de sua exclusao do SIMPLES se deu em 02/08/2004, sendo
que os efeitos dessa exclusdo somente poderdo advir a partir do més
subsequente.

(¢) Considerando o principio da irretroatividade, requer sejam excluidos
todos os langamentos efetuados posteriormente a data de exclusao.

Em seguida, sobreveio julgamento proferido pela 7* Turma da Delegacia da
Receita Federal do Brasil de Julgamento em Brasilia/DF (DRJ/BSA), por meio do Acérdao n°
03-24.408 (fls. 397/401), de 29/02/2008, cujo dispositivo considerou o Langamento
Procedente, com a manutengio do crédito tributario. E ver a ementa do julgado:

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragao: 01/01/2002 a 31/05/2006
LANCAMENTO. GFIP.

E vdlido o lancamento baseado em fatos geradores declarados em
Guia de Recolhimento do FGTS e Informagoes a Previdéncia Social -
GFIP.

SIMPLES. EXCLUSAO. EFEITOS.

A exclusdo de contribuinte do SIMPLES obedece a rito proprio e pode
ter efeitos retroativos.

Lancamento Procedente

Nesse sentido, cumpre repisar que a decisdo a gquo exarou, em sintese, 0s
seguintes motivos e que delimitam o objeto do debate recursal:

1. A Notificagdo decorre de fatos geradores confessados pelo préprio
contribuinte, por meio da Guia de Recolhimento do FGTS e Informagdes
a Previdéncia Social - GFIP, documento que serviu de base a apuracao do
montante devido, cotejando-se os valores declarados e os correspondentes
recolhimentos, procedimento este plenamente valido, com esteio no
regramento normativo abaixo descrito.

2. Da analise do Relatério Fiscal, conclui-se que a empresa cumpriu com a
obrigacdo acessoria, informando a Previdéncia Social a remuneracio e
outros dados dos segurados, sem, porém, cumprir integralmente sua
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obrigagdo principal, de recolher o montante do tributo apurado na
respectiva competéncia.

3. Quanto a participacdo no Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e
Contribui¢des das Microempresas ¢ das Empresas de Pequeno Porte -
SIMPLES, verificamos, conforme tela de consulta ao sistema
informatizado (fls. 40), que a defendente foi excluida do mesmo, com
efeitos retroativos a data da opgao: 01/01/2002.

4. A exclusao do SIMPLES da-se “mediante ato declaratorio da autoridade
fiscal da Secretaria da Receita Federal que jurisdicione o contribuinte” e a
data de inicio de seus efeitos ¢ regulada pelo Art. 15 da Lei n® 9.317, de
05 de dezembro de 1996.

5. Uma vez declarada a exclusdo, a empresa deixa de participar do
SIMPLES, a partir da data ali constante, salvo se houver contestaciao
administrativa ou judicial, situacdes ndo demonstradas no presente caso.

6. A presente Notificagdo Fiscal de Langamento de Débito — NFLD,
encontra-se revestida das formalidades legais, tendo sido lavrada de
acordo com os dispositivos legais e normativos que disciplinam o
assunto, consoante o disposto no caput do art. 33 da Lei n° 8.212, de 24
de julho de 1991, na redagdo dada pela Lei n°® 10.256, de 09 de julho de
2001, e nos Arts. 1° e 3°, da Lei n° 11.098, 13 de janeiro de 2005.

O contribuinte, por sua vez, inconformado com a decisdo prolatada, interpos
Recurso Voluntario (fl. 405), alegando, em suma, o pagamento das competéncias 01/2005 e
05/2006, conforme copia das Guias da Previdéncia Social (GPS) anexadas em seu petitorio
recursal, requerendo, ainda, a extin¢ao do langamento.

Em seguida, os autos foram remetidos a este Conselho para apreciagdo e
julgamento do Recurso Voluntario.

Nao houve apresentagdo de contrarrazoes.

E o relatério.
Voto

Conselheiro Matheus Soares Leite — Relator
1. Juizo de Admissibilidade.

O Recurso Voluntario ¢ tempestivo e preenche os demais requisitos de
admissibilidade previstos no Decreto n° 70.235/72. Portanto, dele tomo conhecimento.

2. Mérito.

2.1. Da necessidade de conversao do julgamento em diligéncia.
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Inicialmente, destaco que, os arts. 15 e 16 da Lei n. 9.317/1996 (Simples
Federal), vigente a época dos fatos e que disciplinava o regime de tributagao Simples Federal,
definiam o marco temporal dos efeitos da exclusdo da seguinte forma:

Art. 15. A exclusdo do SIMPLES nas condigdes de que tratam os arts.
13 e 14 surtira efeito:

I - a partir do ano-calendario subseqiiente, na hipotese de que trata o
inciso I do art. 13;

Il - a partir do més subseqiiente ao em que incorrida a situag¢do
excludente, nas hipoteses de que tratam os incisos Il a XVIII do art.
9%

1 - a partir do més subseqiiente aquele em que se proceder a exclusdo,
ainda que de oficio, em virtude de constatagdo de situagdo excludente
prevista nos incisos 1l a XVIII do art. 90; (Reda¢do dada pela Lei n°
9.732, de 1998) (Vide Lei n° 10.925, de 2004) (Vide Medida Provisoria
n°252, de 2005 - sem eficacia)

1l - a partir do inicio de atividade da pessoa juridica, sujeitando-a ao
pagamento da totalidade ou diferenca dos respectivos impostos e
contribui¢oes, devidos de conformidade com as normas gerais de
incidéncia, acrescidos, apenas, de juros de mora quando efetuado
antes do inicio de procedimento de oficio, na hipotese do inciso II, "b",
do art. 13;

1V - a partir do ano-calenddrio subsegiiente aquele em que for
ultrapassado o limite estabelecido, nas hipoteses dos incisos I e Il do
art. 9°

V - a partir, inclusive, do més de ocorréncia de qualquer dos fatos
mencionados nos incisos Il a VII do artigo anterior.

VI - (Vide Medida Provisoria n°® 252, de 2005 - Sem eficdcia)

VI - a partir do ano-calendario subseqiiente ao da ciéncia do ato
declaratorio de exclusdo, nos casos dos incisos XV e XVI do caput do
art. 9o desta Lei. (Redagdo dada pela Lei n° 11.196, de 2005)

$ 1° A pessoa juridica que, por qualquer razdo, for excluida do
SIMPLES devera apurar o estoque de produtos, matérias-primas,
produtos intermediarios e materiais de embalagem existente no ultimo
dia do ultimo més em que houver apurado o IPI ou o ICMS de
conformidade com aquele sistema e determinar, a partir da respectiva
documentag¢do de aquisicdo, o montante dos créditos que serdo
passiveis de aproveitamento nos periodos de apuragdo subseqiientes.

$§ 2° O convénio podera estabelecer outra forma de determinagdo dos
créditos relativos ao ICMS, passiveis de aproveitamento, na hipotese
de que trata o paragrafo anterior.

$ 30 A exclusdo de oficio dar-se-a mediante ato declaratorio da
autoridade fiscal da Secretaria da Receita Federal que jurisdicione o
contribuinte, assegurado o contraditorio e a ampla defesa, observada a
legislacdao relativa ao processo tributario administrativo. (Incluido
pela Lei n°9.732, de 1998)
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$ 40 Os orgados de fiscalizagdo do Instituto Nacional do Seguro Social
ou de qualquer entidade convenente deverdo representar a Secretaria
da Receita Federal se, no exercicio de suas atividades fiscalizadoras,
constatarem hipotese de exclusdo obrigatoria do SIMPLES, em
conformidade com o disposto no inciso Il do art. 13. (Incluido pela Lei
n°9.732, de 1998)

$ 50 (Vide Medida Provisoria n° 252, de 2005- Sem eficacia)

$ 50 Na hipotese do inciso VI do caput deste artigo, serd permitida a
permanéncia da pessoa juridica como optante pelo Simples mediante a
comprovagdo, na unidade da Receita Federal do Brasil com jurisdi¢do
sobre o seu domicilio fiscal, da quitagdo do débito inscrito no prazo de
até 30 (trinta) dias contado a partir da ciéncia do ato declaratorio de
exclusdo. (Incluido pela Lei n®11.196, de 2005)

Art. 16. A pessoa juridica excluida do SIMPLES sujeitar-se-a, a partir
do periodo em que se processarem os efeitos da exclusdo, as normas de
tributagdo aplicaveis as demais pessoas juridicas.

Assim, um dos efeitos imediatos da exclusdo do Simples Federal ¢ a tributacdo
pelas regras aplicaveis as empresas em geral, por forca de expressa disposicao legal, sendo que
a decisdo que exclui a empresa do Programa Simples Nacional, apenas tem o conddo de
formalizar uma situagdo que ja ocorrera de fato, tendo, assim, efeitos meramente declaratdrios.
Em outras palavras, a exclusdo do sujeito passivo da sistematica do SIMPLES, com efeitos
retroativos, implica em apuragdo das contribuigdes de terceiros sobre a remuneragao paga,
devida ou creditada aos segurados empregados com base na legislagdo de regéncia.

E ainda que assim ndo o fosse, a retroatividade dos efeitos do ato de exclusao da
empresa do Simples Federal ¢ determinada pela legislacdo tributaria e seu eventual afastamento
por suposta ofensa ao Principio da Irretroatividade da Lei Tributdria ¢ matéria que foge a
competéncia material do Processo Administrativo Fiscal.

Para além do exposto, cabe pontuar que o contribuinte, em suas razoes recursais,
apenas alega o pagamento das competéncias 01/2005 e 05/2006, requerendo, ainda, a extin¢ao
do langamento, observando que os recolhimentos teriam sido efetuados nos prazos e datas
previstas.

Pois bem. Compulsando os autos, notadamente os documentos acostados na fl.
406, verifico que as Guias da Previdéncia Social (GPS), dizem respeito as competéncias
01/2005 e 05/2006, objeto do presente lancamento, que abrange o periodo de apuracdo de
01/01/2002 a 31/05/2006.

Os recolhimentos foram efetuados com o Cddigo de Pagamento n°® 2100 e que
diz respeito as Empresas em Geral CNPJ/MF.

No Relatério de Documentos Apresentados (fls. 27/28), documento integrante
da Notificacdo Fiscal de Lancamento de Débito, ndo constam valores apropriados para as

competéncias 01/2005 e 05/2006, sendo que a ultima competéncia que ali consta diz respeito a
12/2004.

Dessa forma, em principio, devem ser deduzidas das contribui¢des apuradas, os
valores recolhidos e espontaneamente confessados pelo sujeito passivo, constantes nos
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comprovantes de recolhimento das Guias da Previdéncia Social (GPS) acostadas a fl. 406, e
que, somados, perfazem o total de R$ 8.804,73. Contudo, a prudéncia recomenda a verificacao
da efetiva disponibilidade das guias para fins de apropriagdo, ou seja, se as referidas guias nao
foram utilizadas para a quitacdo de qualquer outro crédito tributério, retificadas ou restituidas
etc.

Assim, entendo que o feito ndo esta pronto para julgamento e, por isso, voto em
converter o julgamento em diligéncia, a fim de que: (i) a unidade de origem confirme a
disponibilidade das guias de fl. 406 para fins de apropriacao, ou seja, se as referidas guias ndo
foram utilizadas para a quitagdo de qualquer outro crédito tributario, retificadas ou restituidas
etc; (i1) e, em seguida, que o contribuinte seja intimado para, se assim desejar, apresentar sua
manifestagdo, em obediéncia ao contraditorio.

Conclusao

Ante o exposto, voto por CONVERTER O JULGAMENTO EM DILIGENCIA,
a fim de que: (i) a unidade de origem confirme a disponibilidade das guias de fl. 406 para fins
de apropriacdo, ou seja, se as referidas guias nao foram utilizadas para a quitagdo de qualquer
outro crédito tributario, retificadas ou restituidas etc; (ii) e, em seguida, que o contribuinte seja
intimado para, se assim desejar, apresentar sua manifestacdo, em obediéncia ao contraditorio.

E como voto.
(assinado digitalmente)

Matheus Soares Leite - Relator



